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Resumo: O presente texto pretende refletir sobre as políticas editoriais adotadas pela Livraria José Olympio Editora para a publicação dos escritores brasileiros em Portugal. Nesse caso, nosso olhar focalizará nas relações estabelecidas entre José Olympio Olympio e Sousa-Pinto, editor português e dono na editora Livros do Brasil, cujo objetivo foi criar um catálogo de literatos brasileiros destinado ao público português. Para tanto, utilizaremos as missivas trocadas entre os outros editores e as obras publicadas como corpus documental de nossa pesquisa.
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A Livraria José Olympio Editora, fundada em 1934 por José Olympio Pereira, desde sua entrada no mercado de livros no Brasil aplicou seu capital, de modo considerável, nas políticas editoriais voltadas à tradução. Entre o ano de sua fundação à 1948, período no qual podemos classificar como primeira fase de investimento nas edições de obras traduzidas, os autores estrangeiros foram privilegiados em suas publicações. A escolha deu-se por dois motivos: o primeiro pode ser considerado como uma adesão ao sintoma do mercado editorial brasileiro.

O primeiro pode ser considerado como uma adesão ao sintoma do mercado editorial brasileiro. Para um sujeito dos livros firma-se como editor nos anos 1930, no Brasil, fazia-se necessário atender a demanda de um público que ansiava por literatura estrangeira, em especial as de língua francesa. Além disso, o sistema literário como possuímos, na época, ainda era um embrião, restando aos editores investirem na edição do gênero literário em

questão, em livros didáticos ou nas coleções de brasilianas
. 

Segundo Antônio Carlos Villaça (2001, p. 43),

[...] A Casa buscou exprimir um espirito brasileiro, o caráter nosso, a nossa autêntica sensibilidade, os valores profundo e perenes do Brasil. Mas também editou os grandes poetas orientais. E Dostoiesvski. Tudo esse homem editou ao longo do tempo – crítica e história literária, sociologia, economia, educação, política, filosofia, poesia, ficção, viagens, ensaio, crônica, história, direito, medicina, memorialística.
Embora Antônio Villaça seja apologético à José Olympio, dada a relação de amizade entre os dois, o trecho acima nos possibilita entender o movimento realizado da JO. Por um lado aderiu às demandas do presente e, por outro, rompeu com as estruturas vigentes, tendo em vista que era incomum nos percursos editoriais a escolha em publicar em grande escala a produção da literatura brasileira. Nesse sentido, a publicação de tradução garantiu o funcionamento da editora de José Olympio durante sua primeira década de atividade.

Além dos fatores elucidados acima, a Casa
 montou um grupo fixo de editados dedicados ao exercício da tradução. Dessa forma, ela acolheu e criou condições de possibilidades para que os escritores brasileiros que não tivessem condições de se manter financeiramente ou não fossem funcionários públicos pudessem obter renda através do trabalho tradutório. É justamente esse aspecto que caracteriza o segundo motivo da escolha de José Olympio pela publicação de tradução.

Entre os contratados como tradutores da José Olympio figuram os nomes de Dinah Silveira de Queiroz, Rachel de Queiroz, Lucia Miguel Pereira, entre outros. Durante o processo tradutório, a atenção foi dada tanto ao texto quanto à qualidade das edições. Maria Cristina Batalha (2000) considera que a imersão nos textos originais de literatura inglesa e francesa contribuiu para a formação dos autores brasileiros.

Desse modo, podemos considerar que nas décadas de 1930 e 1940, no Brasil, criou-se a profissionalização das atividades de traduções de autores estrangeiros. Ao mesmo tempo em que, timidamente, desenhava-se o início de um fluxo inverso: a tradução das obras de autores brasileiros.

A partir de 1948, o olhar editorial da José Olympio amplia seu horizonte e perspectiva passando a investir em políticas editoriais voltadas à publicação dos escritores brasileiros em sistemas literários estrangeiros, a inserir as obras brasileiras no mercado internacional dos livros.

É nesse período inicia-se o que estamos classificando como segunda fase, a qual termina na década de 1980 com o surgimento de novas editoras no mercado editorial brasileiro, a exemplo da Companhia Nacional, a Fnac e a Cosac Nayf, bem a presença do agente literário. Contudo, a editora não abandonou as atividades que classificamos como características de uma primeira fase. A primeira ação nessa perspectiva foram as negociações realizadas com a editora Livros do Brasil de Portugal, cujo editor era Sousa-Pinto.

Caminhos para o além-mar.

Tomemos como exemplo as tentativas de publicação dos livros de Rachel de Queiroz. As primeiras negociações com Antonio de Sousa-Pinto, dono da editora Livros do Brasil, em Portugal, para a publicação de Euridice de José Lins do Rego, se deram em janeiro de 1949, momento no qual José Olympio oferece as obras de Rachel para serem traduzidas.

Como argumento condutor, o editor brasileiro diz ao português que a autora em questão era um grande sucesso de vendas no Brasil e que, portanto, seria bem recebida pelo público luso e iria gerar lucros para a editora portuguesa, tendo em vista que não haveria encalhe dos exemplares brasileiros. Contudo, Sousa-Pinto rebate a alegação de José Olympio afirmando que:

permitam-nos que façamos um reparo a certa afirmação vossa: não é de todo fácil a seleção de obras para edições portuguesas, se só tivermos em conta o sucesso que possam ter no Brasil; há muitos livros que obtiveram aí retumbante sucesso e o público português não lhes dedicou grande atenção; e o mesmo  deve acontecer no inverso. Quantos autores portugueses, traduções portuguesas tiveram aqui esplêndido sucesso e esses livros, enviados para o Brasil, dormem sono eterno em prateleiras
.

Ainda nessa troca de missivas, além de expressarem as incertezas e possibilidades das edições de autores estrangeiros, os editores celebraram a parceria para publicar os escritores brasileiros, então editados pela José Olympio, na Coleção Livros do Brasil. Sousa-Pinto destaca que Érico Veríssimo já possuía obras em segunda edição e que naquele momento o editor português estava investindo em Jorge Amado.

No limiar dessa discussão podemos assinalar uma diferença conceitual entre as terminologias autor e escritor. É possível observarmos no trecho acima e no decorrer das negociações entre os editores, que o recurso mobilizado por José Olympio e, nesse caso, por Sousa-Pinto para conseguir firmar o contrato de parceria é a categoria de autor.

O fato de não encalhar as obras, principal argumento condutor, era garantido pelo conjunto da obra do literato e não pela narrativa contida em cada livro. Esse último, por sua vez, ligado à função da escritura/escritor. É claro que determinados títulos venderiam mais por motivos diversos (qualidade literária, aceitação do público, tema da narrativa, etc). Rodrigo Ribeiro (2015) considera que José Olympio, em âmbito nacional, dava aos seus editados o estatuto de escritor, levando em consideração o texto publicado.

Já em outros espaços o chamamento dava-se através da função autoral, ou seja, a partir do percurso intelectual e das relações de diferenças e semelhanças entre seus pares. Algo similar aos recursos das coleções da José Olympio. O elemento que as caracterizavam era o conjunto de autores e de obras que permitiriam o leitor conhecer o Brasil.
Apesar de, nesse momento, ter sido iniciado o processo de definição do modelo editorial para a publicação das obras de Rachel de Queiroz, elas não vieram a público. Um dos fatores que, de início causou empecilhos, foi a não aceitação, por parte da autora, de alterações na escrita do texto.

Em março do mesmo ano a Livros do Brasil envia o contrato para a J.O. e uma relação com uma (...) leve adaptação (chamamo-nos assim), para a edição portuguesa, alegando (...) que em nada altera o pensamento do autor, nem mesmo as formas pitorescas de dizer, quando se trata de diálogo, que essas são intangíveis
. Porém, em carta datada de 5 de maio de 1949, a supracitada editora comunica que não seria possível firmar o acordo de publicação das obras devido a exigência de que os textos não fossem modificados, cuja solicitação advinha de seus autores.

A justificativa dada por Rachel de Queiroz e José Lins do Rego foi que, por se tratar de países de língua portuguesa, não havia a necessidade de adaptação do português brasileiro para o de Portugal. Aqui é importante destacarmos a participação dos autores, pois os processos tradutórios não limitam-se apenas aos duelos travados entre os editores. Nesse caso em especial, tendo em vista que no contrato inicial, além da José Olympio, os dois escritores aparecem como contratantes.

A publicação das obras da literata, em Portugal, ocorreu apenas no ano de 1971, tendo em vista que a escritora não concordou com as modificações propostas durante as negociações realizadas em 1949. Em terras lusitanas o projeto editorial foi o mesmo de Três Romances editado pela José Olympio.

Em relação à impressão, foi feita uma tiragem de 3 mil exemplares, sendo 200 deles enviados para a crítica literária, e cada volume custou 70$00. Sousa-Pinto justifica a escolha afirmando que era, para ele,

(...) uma grande honra poder publicar essas obras [leia-se O Quinze, As três Marias e João Miguel] em Portugal. Creio que a sua junção num só volume, a exemplo do que fez o José Olympio, é aconselhável e, por isso, tomei a liberdade de preencher o formulário de contrato, nos termos habituais, juntando o cheque relativo ao respectivo ordenado. Fico-lhe muito grato se me devolver o contrato devidamente assinado, a fim de que a obra possa aparecer aqui nos primeiros meses de 1971 (grifos nossos)
. 

Note que Sousa-Pinto traçou uma nova estratégia para publicar as obras de Rachel. Dessa vez ele entrou em contato direto com a autora. Existem dois motivos para o editor português ter tomado essa decisão. O primeiro justifica-se pelo fato de que, conforme é possível observarmos através das correspondências, José Olympio e Sousa-Pinto não chegavam a um consenso quanto à forma do projeto gráfico e dos lucros que seriam obtidos através da publicação.

O segundo explica-se por um motivo delicado. José Olympio foi enganado por Sousa-Pinto e, portanto, haviam rompido relações. O português tinha comprado os direitos autorais pertencentes a J.O. para publicar escritores estrangeiros, entre eles J. Cromin. Na lista também figuravam autores brasileiros. Numa carta de José Olympio para Maurício Rosemblat, datada de 30 de abril de 1958, é possível notarmos que o acordo não foi seguido à risca:

(...) Estamos furiosos com o Sousa-Pinto. Imagine você que ele está vendendo para livrarias do Rio e de São Paulo livros de Zé Lins e Gilberto Freyre, impressos, isto é, editados em Portugal e para vendas exclusivas lá. Um safado, é o que ele é. Estou a fazer-lhe uma advertência séria
. 

A resposta Rosemblat é sintomática:

E agora alguns comentários à margem do que me informa sobre o Sousa-Pinto. Concordo, ou melhor, participando de sua indignação contra a sonsa safadeza dos colegas d’além mar, acho que nada se deve fazer para protege-los, antes pelo contrário, tudo deve ser feito para tornarmos os DONOS do NOSSO mercado, no qual circulem, em traduções feitas por escritores brasileiros, livros compostos e impressos em oficinas gráficas brasileiras
.

O imbróglio causado por Sousa-Pinto, o qual deixou José Olympio e o seu gerente da filial de Porto Alegre furiosos, deveu-se ao fato que, no Brasil, era permitido circular traduções e obras de escritores editadas em Portugal. A circulação desses exemplares era realizada por empresas comissionarias. Essa prática econômica era mal vista por livreiros e editores, pois eles consideravam que tais obras desvalorizavam o livro como um produto originalmente brasileiro.
Nesse sentido, para estudarmos as dinâmicas da traduzibilidade devemos ser levar em consideração, os desafios e disputas da tradução, pois as contendas do ato de traduzir estão intrinsecamente associadas às categorias de autor e obra, bem como as relações entre tradutor e traduzido.
É importante ressaltar que, no Brasil, a discussão sobre publicar autores brasileiros em outros países vinha sendo gestada desde a década de 1930. Naquele momento, o que se colocava em questão era que a publicação de traduções contribuiria para a criação de um intercâmbio entre a língua portuguesa e as demais, principalmente em relação ao português do Brasil e o de Portugal.

Essa foi uma das preocupações postas por Castro Soromenho em artigo publicado no jornal Gazeta de Notícias do Rio de Janeiro em 1938. No mesmo texto, o autor destaca o papel desenvolvido pela José Olympio Editora e a Companhia Nacional
. Para ele, a iniciativa privada tomou o lugar que aos governos compete, mas como editor não tem possibilidades materiais para, por si só, resolver este magno problema que é o intercâmbio literário
.

Castro Soromenho aponta, ainda, que foram as estratégias editoriais empreendidas por José Olympio que possibilitou o intercâmbio literário entre o Brasil e outros países, mas o autor não as elucida. Deste modo, compete-nos questionar: quais foram as táticas? Se tomarmos como ponto de inflexão a documentação da editora em questão, é possível identificarmos que a partir da década de 1940 existem as primeiras publicações das obras de escritores brasileiros em terras estrangeiras.

Porém, foi na década de 1970 que se intensificou um mercado editorial tradutório de divulgação dos escritores nacionais em outros países. No caso da José Olympio, em 1973, a editora investiu nos capitais portugueses e no sistema Know-how
, ampliando a penetração das obras de seus editados no mercado estrangeiro dos livros. Sua linha de produção editorial passou a investir capital financeiro e simbólico em três campos específicos: nas coleções pelo crediário, nos projetos especiais e no processo de internacionalização dos autores brasileiros.

Contudo, na década de 1990, o mercado livresco brasileiro ganha uma nova configuração. Se antes o editor tinha relações próximas com os seus editados, agora ele perde o contato direto e a negociação para decidir a forma pela qual o livro será publicado, qual preço, tipo de papel, tiragem, tratamento gráfico, capa, revisão, passam a ser discutidos por outro intermediário: o agente.

Lucia Riff, em entrevista ao jornal O Povo, em agosto de 1992, considerou a presença do agente literário como um elo principal de um mercado que se quer profissional. A realidade atual não permite empreendimentos de amadores. Por enquanto o agente é uma personalidade rara no Brasil, mas esta não é uma profissão nova
.
Para ela, a sua atuação e de sua agência, podia ser tratada como uma possibilidade do país passar a ser um exportador de literatura, tendo em vista que eles negociavam as obras dos autores tanto no cenário nacional, quanto no exterior, bem como a publicação de autores estrangeiros no Brasil. Tal fator justificava-se devido à crise de recessão que a economia brasileira sofria.

Para Riff, as negociações dos livros, numa rede internacional de comercialização, fazia com que escritores consagrados na literatura brasileira tivessem melhor recepção em outros países. A agente destaca, ainda, a importância dos best-sellers estrangeiros para a circulação de capitais no mercado brasileiro. No entanto, ela faz a seguinte ressalva:

No momento nossa agência está apenas engatinhando nesse contato de autores nacionais com editoras internacionais. Por enquanto estamos nos limitando a cumprir pedidos de determinados editores estrangeiros, interessados nesse ou naquele escritor brasileiro. Ainda não chegamos ao ponto de cavar espaço para autores nacionais nos EUA e Europa, isso porque a língua portuguesa é um grande empecilho à divulgação dos nossos autores à fora. O português é uma barreira que se torna maior que a própria qualidade dos textos escritos por nossos escritores
. 

Atualmente a agência de Riff é uma das principais do país, contanto com a presença em torno de 150 autores, incluindo os nacionais e os estrangeiros. Tal modelo de produção e comercialização do livro pode ser entendido a partir da análise das políticas editoriais que foram adotadas a partir das relações comerciais de outros segmentos da economia, o qual, apesar de não ter abandonado a qualidade das edições e do texto, priorizou o capital financeiro.

Nesse cenário, surge um novo conceito no vocabulário do mercado editorial brasileiro: o publisher. Tal conceituação adveio do modelo de publicação norte-americano, ou seja, ao editor competia analisar de maneira cautelosa quais decisões editorias e comerciais seriam melhor para as edições. Isso não significa que tais aspectos não eram levados em consideração.

O que podemos perceber é que o foco deixa de ser os elementos gráficos e visuais das edições e passa a ser o dividendo da editora, a recepção dos leitores. No início dos anos 1990, Pedro Paulo Senna Madureira, membro da editora Siciliano, foi uma voz expressiva na mídia brasileira para a divulgação do papel dessa nova terminologia.

Em entrevista ao jornal O Povo, em 23 de agosto de 1992, Senna Madureira faz uma análise da situação do mercado do livro brasileiro. Para ele, o início da década de 1990, é marcado por uma quase inexistência daquilo que o editor chama de ameaça de existir um mercado de livros no Brasil.

Pedro Paulo ressalta, ainda, a queda na tiragem das edições. Ele cita como exemplo o caso de Rachel de Queiroz, no qual a primeira edição d’O Quinze pela Siciliano obteve a marca de apenas 5 mil exemplares. Para expressar a queda, ele cita que na década de 1970, os livros eram publicados com uma tiragem inicial de 10 mil unidades.

É interessante notar que, assim como José Olympio, Senna Madureira ganhou expressividade no mercado dos livros com publicação de tradução. O editor da Siciliano tornou-se conhecido pela edição das obras de Thomas Mann, Willian Faulkner e Hermann Bloch.

Essa nota coaduna com a advertência de Lúcia Riff ao relatar que a língua portuguesa era tida como uma dificuldade para inserir os autores brasileiros em outros mercados. Dizendo de outro modo, no Brasil, sempre existiu uma supervalorização do outro, da outra língua (destacando-se o francês e o inglês) reduzindo a literatura produzida pelos escritores brasileiros.

Outra característica que deve ser levada em consideração é o aparecimento dos grandes grupos editoriais que passaram a comprar o selo de editoras consagradas e/ou pequenas. É o caso do Grupo Editorial Record, hoje considerado o maior da América Latina, possuindo os direitos de utilização do sinete de editoras como, por exemplo, o da Livraria José Olympio Editora, Paz e Terra e Civilização Brasileira. O grupo é responsável, ainda, pela atuação das editoras Best Bussiness, Bertrand e Difel, no Brasil. 
Últimas palavras.

Diante do exposto, podemos considerar que ao analisar as dinâmicas editoriais para a publicação dos escritores brasileiros em Portugal, nesse caso em específico a experiência das obras de Rachel de Queiroz, é perscrutar a formação do mercado editorial brasileiro; avaliar a ação dos sujeitos envolvidos no mercado dos livros; refletir sobre como tais processos não estão de sociedades de estruturas política, entre outros. Por fim, ressaltamos que nessa experiência de análise não buscamos respostas, mas apontar cominhos para pesquisas aprofundadas.
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